
                                                                                     

 

 

À 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MOBILIDADE URBANA 

 

 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 08/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 802443/2022 

REF: RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

 

 

A VELSIS SISTEMAS E TECNOLOGIA VIÁRIA S.A.1, em diante apenas VELSIS, vem, 

respeitosamente, por meio de sua representante legal adiante assinada, perante Vossa 

Senhoria, apresentar Recurso Administrativo, com fundamento no art. 109, I, “a” da Lei nº 

8.666/93; e no item 14.1 do Edital em epígrafe, o que faz conforme as razões a seguir 

expostas: 

 

I. DO HISTÓRICO 

A Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Mobilidade Urbana, realizou a 

Concorrência Pública nº 08/2022, cujo objeto consiste na “Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de monitoramento eletrônico, através de 

equipamentos de controle de velocidade, restrição veicular e de vídeo captura, no município de 

Várzea Grande para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 

 

1  
 Pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 07.877.926/0001-09, com sede na Rodovia BR 277 

(Curitiba – Ponta Grossa), nº 1586, módulos 2 e 3, Curitiba – Paraná, CEP 82.305-100.   

Este documento foi assinado eletronicamente por Elisabeth Cristhina De Castro. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 78E7-ABC2-F9FF-3F00.
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Mobilidade Urbana de Várzea Grande/MT”, tendo a sessão pública de entrega dos envelopes 

ocorrido na data de 09 de agosto de 2022, às 08:30 horas. 

Na data do dia 30 de agosto de 2022 a Comissão Permanente de Licitação – CPL se 

reuniu para análise dos documentos de habilitação apresentados pelas licitantes, e em ato 

contínuo a VELSIS foi inabilitada, com o seguinte fundamento: 

 

A empresa VELSIS SISTEMAS E TECNOLOGIA VIÁRIA S/A – CNPJ: 
07.877.926/0001-09, não atendeu a todos os requisitos da 
“Qualificação Técnica” do Edital. Não foram encontrados 
comprovação do item 9.5.1.2, item: “Locação, instalação e operação 
Equipamento de Controle de Tráfego de Veículos em Locais 
Restritos (Piezo Elétrico) – método intrusivo e por consequência os 
mesmos do item 9.5.2.3. 

 

O item 9.5.1.2, o qual fundamentou a inabilitação da VELSIS se encontra dentro do 

tópico de qualificação técnica e assim dispõe: 

 

9.5.1.2. Atestado (s) de Capacidade Técnica emitido (s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado emitido em nome da empresa 
licitante, devidamente acompanhado das certidões de acervo técnico 
(CAT), que comprovem que a licitante executou serviços compatíveis 
com as seguintes características: 
 
Locação, instalação e operação Equipamento de Controle De Tráfego De 
Veículos Em Locais Restritos (Piezo elétrico) - método intrusivo – Faixa: 
7 

 

O item 9.5.2.3, por sua vez, estabelece: 

 

9.5.2.3. Atestado (s) de Capacidade Técnica emitido (s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, devidamente acompanhado das 
certidões de acervo técnico (CAT), que comprove (m) que o 
Responsável Técnico - Engenheiro Eletricista/ Eletrônico executou 
serviços compatíveis com as seguintes características: 
 
Locação, instalação e operação Equipamento de Controle De Tráfego De 
Veículos Em Locais Restritos (Piezo elétrico) - método intrusivo - Faixa 

 

Este documento foi assinado eletronicamente por Elisabeth Cristhina De Castro. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 78E7-ABC2-F9FF-3F00.
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Em que pese o disposto, a VELSIS entende que sua inabilitação foi medida precipitada 

a qual está em desacordo com o ordenamento jurídico bem como com a jurisprudência no 

tocante, sendo, portanto, ato manifestamente ilegal. 

Feito o breve relato, antes de adentrar no mérito do recurso administrativo, cabe 

demonstrar a tempestividade da presente manifestação recursal. 

 

II. TEMPESTIVIDADE 

O art. 109, I, “a” da Lei n ° 8.666/93, afirma que 

 

Art. 109.  Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei 
cabem: 
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do 
ato ou da lavratura da ata, nos casos de: 
a) habilitação ou inabilitação do licitante; (grifo nossos) 

 

O item 14.1 do Edital em epígrafe estabelece que a interposição de recurso será regida 

pela Lei nº 8.666/93: 

 

14.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação 
de licitantes e julgamento das propostas observará o disposto no art. 
109 da Lei 8.666, de 1993. (grifo nossos) 
. 

 

Na medida em que a VELSIS foi declarada inabilitada na data de 30 de agosto de 2022 

tendo sido a ata lavrada nessa mesma data, constata-se que o prazo final para interpor 

recurso administrativo é a data de 06 de setembro de 2022, sendo, portanto, tempestiva a 

presente interposição de recurso. 

 

III. DAS RAZÕES RECURSAIS 

 

1. DO FORMALISMO EXCESSIVO EM CONTRARIEDADE AO ENTENDIMENTO 

JURISPRUDENCIAL 

 

Este documento foi assinado eletronicamente por Elisabeth Cristhina De Castro. 
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Conforme disposto anteriormente, a VELSIS foi desclassificada com fundamento no 

item 9.5.1.2 e consequentemente do item 9.5.2.3: 

 

 

 

Em que pese o fundamento empregado para desclassificar a licitante, a VELSIS 

entende que o ato administrativo não merece prosperar em face do entendimento entabulado 

pelo Tribunal de Contas da União. 

O art. 3º da lei 8.666/93 estabelece que “a licitação destina-se a garantir a observância 

do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.” (grifos nossos) 

Com vistas a efetivar a seleção da proposta mais vantajosa, é possível mitigar o apego 

ao formalismo excessivo e à rigidez procedimental contida na Lei nº 8.666/93. 

Em igual sentido, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento do REsp 1190793/SC, 

entendeu que o formalismo exigido na licitação não deve prevalecer sobre o objetiva do 

procedimento de contratação pública, qual seja, a escolha da proposta mais vantajosa: 

 

não se deve exigir excesso de formalidades capazes de afastar a real 
finalidade da licitação, ou seja, a escolha da melhor proposta para a 
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Administração em prol dos administrados" (REsp 1190793/SC, Min. 
Castro Meira). 

 

Nessa esteira de entendimento o Tribunal de Contas da União, decidiu via Acórdão 

1.211/2021, que caso haja equívoco ou falha por parte da licitante acerca da juntada, antes da 

sessão inaugural de licitação, de documento que ateste condição PREEXISTENTE, cabe ao 

Pregoeiro, realizar diligência, nos termos do art. 43, §3º, da Lei 8.666/93 e do art. 64 da Nova 

Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), e promover o saneamento da documentação. 

 

Como visto, a interpretação literal do termo “[documentos] já 
apresentados” do art. 26, §9º, do Decreto 10.024/2019 e da vedação à 
inclusão de documento “que deveria constar originariamente da 
proposta”, prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 pode levar à prática 
de atos dissociados do interesse público, em que o procedimento 
licitatório (meio) prevalece e ganha maior importância que o resultado 
almejado, qual seja, a obtenção da proposta mais vantajosa para a 
Administração (fim). 
Imperioso observar que, visto por este prisma, a interpretação literal 
desses comandos legais vai contra o entendimento da jurisprudência 
deste Tribunal, no sentido de que o edital não constitui um fim em si 
mesmo. Cito caso semelhante à situação ora tratada em que, por meio 
do Acórdão 1.758/2003-TCU-Plenário, de minha relatoria, o TCU 
considerou regular a inclusão de documentos no processo licitatório, no 
ato da sessão, conforme autorizado pela pregoeira, no exercício de suas 
regulares atribuições, tratadas no art. 11, incisos XIII e XIV, do Decreto 
3.555/2000. 
O edital de licitação constitui instrumento para a consecução das 
finalidades do certame licitatório, quais sejam, assegurar a contratação 
da proposta mais vantajosa para a Administração e a igualdade de 
oportunidade de participação dos interessados, nos termos do art. 3º, 
caput, da Lei 8.666/93. Dessa maneira, a interpretação e a aplicação 
das regras estabelecidas devem ter por norte o atingimento dessas 
finalidades, evitando-se o apego a formalismos exagerados, 
irrelevantes ou desarrazoados, que não contribuam para esse 
desiderato. 
(...) 
Em alinhamento com esse entendimento, a vedação à inclusão de 
documento “que deveria constar originariamente da proposta”, 
prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993, deve se restringir ao que 
o licitante não dispunha materialmente no momento da licitação. 
Caso o documento ausente se refira a condição atendida pelo 
licitante quando apresentou sua proposta, e não foi entregue 
juntamente com os demais comprovantes de habilitação ou da 
proposta por equívoco ou falha, haverá de ser solicitado e avaliado 
pelo pregoeiro.  
Isso porque admitir a juntada de documentos que apenas venham a 
atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame 
não fere os princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o 

Este documento foi assinado eletronicamente por Elisabeth Cristhina De Castro. 
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oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja 
conferida oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação, 
resulta em objetivo dissociado do interesse público, com a prevalência 
do processo (meio) sobre o resultado almejado (fim). 
(...) 
Assim, nos termos dos dispositivos citados, inclusive do art. 64 da Lei 
14.133/2021, entendo não haver vedação ao envio de documento 
que não altere ou modifique aquele anteriormente encaminhado. 
Por exemplo, se não foram apresentados atestados suficientes para 
demonstrar a habilitação técnica no certame, talvez em razão de 
conclusão equivocada do licitante de que os documentos 
encaminhados já seriam suficientes, poderia ser juntado, após essa 
verificação no julgamento da proposta, novos atestados de forma a 
complementar aqueles já enviados, desde que já existentes à época 
da entrega dos documentos de habilitação. (grifos nossos) 
 

 

Interpretando o Acórdão supra, conclui-se que no intuito de alcançar a proposta mais 

vantajosa para a Administração, fim mor da licitação, não há justificativa legal a vedação de 

entrega de documento que não altere tampouco modifique aqueles que foram enviados 

anteriormente e que atestem condição pré-existente à abertura da sessão. 

Pois bem, a VELSIS foi inabilitada ao juntar atestado no qual reputou atender à 

qualificação técnica exigida nos termos do Edital, sendo que em sede de diligência não foi 

adotada nenhum tipo de ação por parte da Comissão Permanente de Licitação com vistas a 

atestar que efetivamente a licitante não possuía a qualificação técnica pretendida. 

Em que pese a ausência de diligência por parte da Comissão de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Várzea Grande, a VELSIS se apresenta por meio do presente instrumento 

recursal para apresentar atestados complementares que comprovam que a licitante atende à 

capacidade técnica exigida nos itens 9.5.1.2 e 9.5.2.3 do Edital, sendo que estes documentos 

são anteriores à licitação (ANEXO I), portanto preenchem o requisito entabulado pelo Tribunal 

de Contas da União, quanto à possibilidade de apresentar documento complementar desde 

que este ateste condição pré-existente a data de abertura da sessão. 

 

 

 

 

Este documento foi assinado eletronicamente por Elisabeth Cristhina De Castro. 
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Ademais, o formalismo excessivo do item 9.5.1.2 e a inobservância da competitividade 

do certame restam evidente da análise da Ata da 1ª Sessão Interna de Análise dos 

Documentos de Habilitação, documento no qual consta a inabilitação de 3 (três) das 5 (cinco) 

licitantes devido à suposta inobservância do mesmo item. 
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De outra monta, para participação na licitação, a VELSIS apresentou atestado de 

capacidade técnica parcial emitido no âmbito do contrato que celebrou com a Secretaria 

Municipal de Transportes – SMT de São Paulo: 

 

 

 

O documento comprova quantidade substancial de locação, instalação e operação de 

equipamentos de controle de tráfego com aplicações não metrológicas, qual seja 439 

(quatrocentas e trinta e nove) faixas distribuídas entre 143 (cento e quarenta e três) 

equipamentos/unidades. 
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O Memorial Descritivo e Especificações Técnicas dos Equipamentos e dos Serviços 

(Anexo I do Projeto Básico) estabelece: 

 

A detecção do número de eixos deverá ser por processo piezo elétrico, 
piezo pneumático tubo pneumático permanente ou qualquer outra 
forma de sensoriamento direto de superfície (aquele que mede a 
variação de alguma grandeza física na passagem do eixo de veículo). 
(grifos nossos) 

 

Da análise do atestado e do item supra conjugados, conclui-se que a VELSIS, através 

da documentação técnica apresentada, comprovou aptidão no fornecimento da solução técnica 

pretendida. 

Diante de todo o exposto, é cristalino a rigorosidade da Comissão Permanente de 

Licitação uma vez que: 

I) Inabilitou a VELSIS, inobstante em sede de diligência era perfeitamente possível 

atestar a capacidade técnica da ora recorrente; 

II) Inabilitou a VELSIS sendo que esta apresentou atestado em conformidade com 

o memorial descritivo e especificações técnicas dos equipamentos e dos 

serviços (Anexo I do Projeto Básico); 

III) Diante da análise técnica das documentações apresentadas inabilitou 60% 

(sessenta por cento) das licitantes fundamentando as inabilitações no mesmo 

item do edital. 

 

IV – CONCLUSÃO 

 

Por todo o exposto, pede-se pelo acolhimento das razões aqui apresentadas, com o 

objetivo de: 

 

a) Aceite dos documentos complementares de qualificação técnica apresentados no 

Anexo I para reforma da decisão administrativa de inabilitação da VELSIS; 

Este documento foi assinado eletronicamente por Elisabeth Cristhina De Castro. 
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b) Caso não se entenda pelo aceite dos documentos complementares apresentados, 

pleiteia-se pela reforma da decisão administrativa de inabilitação da VELSIS uma 

vez que esta apresentou atestado de capacidade técnica da solução técnica 

pretendida em quantidade muito superior à exigida em edital. 

 

 

 

De Curitiba/PR para Várzea Grande/MT, 06 de setembro de 2022 

 

VELSIS SISTEMAS E TECNOLOGIA VIÁRIA S.A. 

Elisabeth Cristhina de Castro 

Gerente Comercial 
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas 

clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/78E7-ABC2-F9FF-3F00 ou vá até o site 

https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é 

válido. 

Código para verificação: 78E7-ABC2-F9FF-3F00

Hash do Documento 

QLhrV1F3M8R4LsZJQTIIAjK9x/7M4T1Dl58ZqcUgYJ8=

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 06/09/2022 é(são) :

ELISABETH CRISTHINA DE CASTRO - 066.412.529-81 em 06/09/2022 15:02 UTC-03:00 

Tipo: Assinatura Eletrônica 

Identificaçao: Autenticação de conta

 

Evidências 

 

Client Timestamp Tue Sep 06 2022 15:02:08 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília) 

Geolocation Latitude: -25.5471794 Longitude: -54.55469 Accuracy: 1158.9591334657666 

IP 189.126.35.217

Assinatura:

Hash Evidências: 
 E06E262034922D0264CB8F48C33622B44CE5F59D10DC3C3D5C6BA29B4043C633


